
CASO RENAN 

Sigilo do voto pode render processo 
Os senadores que revela-

, rem seus votos na sessão que 
vai definir o futuro político do 
senador Renan Calheiros 
(PMDB-AL), hoje, correm o 
risco de responder a proces-
sos por quebra de decoro par-
lamentar. Segundo o presi-
dente interino do Senado, Ti-
ão Viana (PT-AC), o regimen-
to interno da Casa prevê o si-
gilo do voto em casos de per-
da de mandato - como deter-
mina a Constituição Federal -
, o que pode resultar em puni-
ções para os senadores que  

não cumprirem a regra. 
Viana evitou adiantar, 

porém, se pretende estabe-
lecer punições para os sena-
dores que divulgarem seus 
votos publicamente. "Numa 
democracia como a ameri-
cana, nenhum parlamentar 
revela o voto quando a ses-
são é secreta porque isso ge-
ra, sim, a perda do mandato. 
Não estou dizendo que aqui 
se procede assim. Pelo regi-
mento se configura quebra 
de decoro", afirmou. 

Desde 2002, os deputa- 

dos e senadores discutem o 
fim do voto secreto no Con-
gresso Nacional para pro-
cessos de perda de mandato. 
Até hoje, porém, os parla-
mentares não mudaram o 
artigo da Constituição Fede-
ral que estabelece votação 
secreta para casos , de perda 
de mandato, escolha de au-
toridades federais, vetos 
presidenciais e eleição da 
Mesa Diretora da Câmara e 
do Senado. 

Com a votação secreta, 
aliados de Renan dão como  

certa a absolvição do pee-
medebista no plenário do 
Senado. Como são proibidos 
de revelar os votos, os sena-
dores terão que mantê-los 
em sigilo - o que, na opinião 
do grupo pró-Renan, favore-
ce diretamente o presidente 
licenciado da Casa. 

Viana marcou a sessão 
que vai julgar o pedido de 
cassação de Renan para hoje, 
a partir das 15h. Segundo o 
senador, um parlamentar do 
DEM fará as acusações con-
tra o peemedebista, seguido  

pelo senador Jefferson Péres 
(PDT-AM) --que relatou o 
processo contra Renan no 
Conselho de Ética do Senado. 

Renan também terá di-
reito à defesa no plenário, 
mas não adiantou se fará 
pessoalmente o seu discurso 
ou se vai ser representado 
por um advogado. Ao con-
trário do primeiro julga-
mento do peemedebista no 
plenário, desta vez a sessão 
será aberta --com a trans-
missão dos discursos de de-
fesa e acusação. 
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